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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M P F E
AGRAVANTE : M P F
AGRAVANTE : M P F
ADVOGADOS : CATARINA NETO DE ARAÚJO - SP208460

BEATRIZ GOMES DA SILVA VIOLARDI - SP329478
AGRAVADO : E G DE O
ADVOGADO : ADRIANO DE OLIVEIRA LEAL - SP223631
INTERES. : N F - ESPÓLIO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE 
FORENSE. SUSPENSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NOVA REDAÇÃO. LEI Nº 14.939/2024. 
TEMPUS REGIT ACTUM. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE.  
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ATO ATENTATÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, 
de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil. Precedente da Corte Especial.
3. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados 
a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do 
Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, 
dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide 
sobre os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de 
agosto de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção 
do vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Não se configurando a prática de ato procrastinatório, atentatório à boa- 
fé processual ou à dignidade da Justiça, não tem aplicação a reprimenda 
legal.
6. O agravo interno não inaugura uma nova instância, por isso descabe a 
majoração de honorários recursais.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE 
FORENSE. SUSPENSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NOVA REDAÇÃO. LEI Nº 14.939/2024. 
TEMPUS REGIT ACTUM. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE.  
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ATO ATENTATÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, 
de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil. Precedente da Corte Especial.
3. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados 
a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do 
Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, 
dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. A Lei nº 14.939, publicada em 31 de julho de 2024, somente incide 
sobre os recursos interpostos contra acórdãos publicados a partir de 1º de 
agosto de 2024, quando passou a viger a nova redação do art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil, que permite ao tribunal determinar a correção 
do vício formal ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo 
eletrônico.
5. Não se configurando a prática de ato procrastinatório, atentatório à boa- 
fé processual ou à dignidade da Justiça, não tem aplicação a reprimenda 
legal.
6. O agravo interno não inaugura uma nova instância, por isso descabe a 
majoração de honorários recursais.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M P F E e OUTROS, contra a 
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decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso 

especial em virtude de sua intempestividade (e-STJ fls. 779/780).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 475/514), os agravantes alegam que seu 

recurso especial foi interposto tempestivamente, porquanto devem ser contabilizados 

como dias não úteis o feriado nacional de Nossa Senhora de Aparecida, que ocorreu no 

dia 12 de outubro, e a suspensão do expediente forense no dia 13/12/2023, que 

também foi determinada no âmbito desta Corte, tratando-se, assim, de feriado 

nacional, público e notório.

Ao final, requerem o provimento do recurso.

As impugnações foram oferecidas, nas quais as partes agravadas requerem 

a imposição aos agravantes de multa por litigância de má-fé e a majoração dos 

honorários recursais (e-STJ fls. 794/814 e 816/836).

O Ministério Público Federal ofertou parecer (e-STJ, fls. 849/852).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do artigo 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem 

dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do artigo 

1.003, § 5º, também do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser 

interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 

29/9/2023 (sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal em 2/10/2023 (segunda-feira) e 

findando no dia 23/10/2023 (segunda-feira), já contabilizado o feriado nacional do dia 

12 de outubro, revelando-se intempestivo recurso especial interposto no dia 

24/10/2023.

Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do 

Código de Processo Civil, a comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada 

no ato de interposição do recurso, não se aplicando as disposições previstas nos 

artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE OUTRAS DATAS EM MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O apelo nobre e o agravo em recurso especial foram protocolados na 
vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, 
que não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
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momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
(...)
4. A despeito de o dia 7 de setembro ser feriado nacional, o mesmo não 
ocorre com o dia 6 deste mês. Dessa forma, eventual suspensão de 
expediente forense nessa data deve ser comprovada no momento oportuno, 
por documento idôneo, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.140.553/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 29/3/2023).
 
Cumpre esclarecer que o dia 13 de outubro não tem natureza de feriado 

nacional, de modo que eventual suspensão do expediente forense no tribunal de 

origem nesta data deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial, 

porquanto os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 

esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal local, de 

forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 

previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. RECESSO FORENSE NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO 
INTERPOSTO NA ORIGEM. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, NCPC. 
CONCESSÃO DE PRAZO. VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. LEI N. 14.939/2024. 
INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
a comprovação da ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua 
demonstração quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de Carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da semana santa que antecedem a Sexta-Feira da 
Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados 
locais para demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato 
de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a 
regularização posterior.
3. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados 
e das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual.
Precedentes.
4. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é 
aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência 
de procuração ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação 
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ou de comprovação da intempestividade.
5. A Lei n. 14.939/2024, que alterou a redação do art. 1.003, § 6º, do NCPC 
para estabelecer a possibilidade de correção do vício, ou a sua 
desconsideração caso a informação já conste no processo eletrônico, somente 
se aplica a recursos interpostos a partir da sua vigência (30.07.2024), de 
modo que não alcança o caso sub judice.
6. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 2.646.727/GO, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
16/10/2024.)
 
Ademais, inaplicáveis, à espécie, as alterações promovidas pela Lei nº 

14.939/2024, tendo em vista que, quando da entrada em vigor da mencionada lei, o 

prazo para interposição do recurso especial já havia se exaurido.

Com efeito, nos termos do art. 14 do Código de Processo Civil (tempus regit 

actum), a lei processual não retroagirá, sendo certo que os atos seguem a legislação 

vigente ao tempo de sua prática, sob pena de indevida retroação da lei nova para 

alcançar atos já consumados.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
PREVISTO NO CPC.
1. Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, os atos do 
processo devem observar a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob 
pena de indevida retroação da lei nova para alcançar atos pretéritos. As 
normas processuais, portanto, incidem imediatamente nos processos em 
curso, mas não alcançam atos processuais anteriores.
2. Irretroatividade da aplicação da Lei n. 14.939/2024, a qual alterou a 
redação do art. 1.003, § 6º, do CPC para dispor que "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, 
e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá 
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico".
3. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de 
modo que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do 
feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até
18.11.2019" (AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em
19/5/2021, DJe de 20/8/2021).
4. O dia 12/2/2024 (segunda-feira de carnaval) é considerado feriado local, 
razão pela qual deveria ter sido comprovado perante o Tribunal de origem no 
momento da interposição do recurso, o que não ocorreu, não sendo possível 
afastar a intempestividade do recurso especial.
5. A prova do feriado local ou da suspensão do expediente forense deve ser 
efetuada por meio de documento idôneo, não bastando a mera citação de 
Provimento do Conselho Super da Magistratura. Precedentes.
6. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados 
a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os 
da Justiça estadual. Precedentes
7. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art.
994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de
Processo Civil.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.696.044/SP, relator Ministro 
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Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 
25/10/2024).
 
Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição, e tendo a parte deixado de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão agravada.

Quanto ao pedido de aplicação da sanção por suposto ato atentatório à 

dignidade da justiça, constante da impugnação, não se verifica, até o momento, 

caráter procrastinatório, atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da Justiça no 

agir da agravante.

Com efeito, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário.

Nesse sentido:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS À ORIGEM. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ESPECIAL DE 
COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA. COTRIBÁ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de 
declaração a afastar eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material na decisão embargada, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa.
2. Constatada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e determinada a 
devolução dos autos à origem para novo julgamento dos embargos de 
declaração, fica prejudicada a análise de recurso interposto pela parte 
contrária.
3. Segundo orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, a interposição 
de recursos cabíveis não implica 'litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados 
pelo Tribunal de origem ou sem alegação de
fundamento novo' (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a 
Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
4. Não constatado o caráter protelatório dos embargos de declaração, não 
cabe a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo 
Civil de 2015.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes" (EDcl no 
AgInt no REsp 1.702.612/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

 
Desse modo, não se configurando a prática de ato procrastinatório, 

atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da Justiça, não tem aplicação a 

reprimenda legal.

Ademais, é importante ressaltar que o agravo interno não inaugura uma 

nova instância, por isso, não cabe a majoração de honorários recursais.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. NÃO REFUTAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
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DA SÚMULA N. 182 DO STJ. FATO NOVO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. 
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. A impugnação dos fundamentos da decisão que inadmite o processamento 
de recurso especial deve dar-se em agravo, sob pena de preclusão 
consumativa, razão pela qual não é cabível a impugnação efetiva, específica 
e fundamentada somente nas razões de agravo interno.
2. Não se conhece de agravo interno que não impugna os fundamentos de 
decisão que não conheceu de agravo em recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 182 do STJ.
3. É incabível inovação recursal em agravo interno, com base em alegação de 
fato novo.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é 
indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC.
6. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 2.320.590/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 6/9/2023).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : E G DE O
ADVOGADO : ADRIANO DE OLIVEIRA LEAL - SP223631
INTERES. : N F - ESPÓLIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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